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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Trata-se de recursos de apelação criminal interpostos pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL e pelos acusados LUCAS JARDIM DOS SANTOS, MIQUÉIAS LOPES DE AMORIM, CLÁUDIO KLÉBER AMARAL DA SILVA, OSMAN COSTA SAMPAIO e JOSÉ MARIA FERREIRA DE ALMEIDA contra sentença proferida pela Juíza Federal Substituta da 4ª Vara da Seção Judiciária de Minas Gerais, Camila Franco e Silva Velano, que julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva para:
- ABSOLVER:

--> JOSÉ AILDES CARDOSO JARDIM da acusação de prática do crime do art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1986 (gestão temerária de instituição financeira);
--> LUCAS JARDIM, em relação ao crime previsto no art. 19 da Lei 7.492/1986 (“Obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira”).

- CONDENAR

--> OSMAN COSTA nas penas do art. 4º, caput, da Lei 7.492/1986 (gestão fraudulenta de instituição financeira) e do art. 317 do CP (corrupção passiva);
--> JOSE MARIA nas penas do art. 4º, caput, da Lei 7.492/1986 e 333 do CP (corrupção ativa);

--> CLÁUDIO KLÉBER nas penas do art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1986 (gestão temerária de instituição financeira);

--> MIQUÉIAS LOPES e LUCAS JARDIM nas penas do art. 20 da Lei 7.492/1986 (aplicar em finalidade diversa da prevista em lei ou contrato, recursos provenientes de financiamento concedido por instituição financeira oficial).
As penas dos acusados assim foram fixadas:

- OSMAN COSTA -> 07 (sete) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 30 (trinta) dias-multa, à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato;

- JOSÉ MARIA ->  06 (seis) anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 25 (vinte e cinco) dias-multa, à razão diária de 01 (um) salário mínimo vigente à época do fato;

- CLÁUDIO KLÉBER -> 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa à razão diária de 1/2 (metade) do salário mínimo vigente à época do fato. Substituída a pena privativa de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos consistentes em prestação pecuniária no valor de 05 (cinco) salários mínimos e prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação;
- LUCAS JARDIM e MIQUÉIAS LOPES -> 02 (dois) anos de reclusão, em regime inicial aberto, e 10 (dez) dias-multa, à razão diária de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo. Substituídas as penas privativas de liberdade por 02 (duas) sanções restritivas de direitos consistentes em prestação pecuniária no valor de 01 (um) salário mínimo e prestação de serviços à comunidade pelo tempo da condenação.
A inicial acusatória assim foi resumida pela sentença:

Narra a peça acusatória que, no período de janeiro a dezembro de 2005, Osman Costa Sampaio, à época gerente geral da agência Araçuaí da Caixa Econômica Federal, localizada em Araçuaí/MG, e José Maria Ferreira de Almeida, proprietário de empresa de materiais de construção em Virgem da Lapa/MG, geriram fraudulentamente a referida instituição financeira pública.

Informa, ainda, a exordial que, entre junho de 2005 e novembro de 2006, a referida agência formalizou diversos contratos de financiamentos nas modalidades Aquisição de Materiais de Construção — Programa FAT Habitação - Recursos FAT, e CONSTRUCARD, os quais teriam resultado em 341 (trezentos e quarenta e uma) operações de compra material de construção na empresa GLOBO MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO de propriedade do acusado José Maria, totalizando o montante de R$ 1.795.286,00 (um milhão, setecentos e noventa e cinco mil, duzentos e oitenta e seis reais).
A denúncia aduz que José Maria possuía tratamento privilegiado dentro da agência da CEF, gozando de livre trânsito a qualquer horário na instituição bancária, chegando a ter acesso a guias e formulários de manejo exclusivo aos funcionários, bem como o acesso a senhas de sistemas internos. Ademais, agia como intermediário para captação de clientes, obtendo fichas de cadastro com assinaturas de propostas de financiamento.

Além disso, a partir de fevereiro de 2006, a gerência geral da Agência Araçuaí foi assumida por Cláudio Kleber Amaral da Silva, enquanto Osman Costa Sampaio foi transferido para a agência Nova Era/MG, também como gerente geral. No entanto, os privilégios para José Maria e os clientes por ele captados continuaram, sendo que, com anuência de Cláudio Kleber, as senhas de José Aíldes Cardoso Jardim, empregado da agência Araçuaí, eram utilizadas por Osman Costa Sampaio na agência Nova Era, na qual ele avaliava os contratos como se estivesse em sua agência anterior.

Dessa maneira, diversos contratos de financiamento de material de construção continuaram a ser concedidos na agência Araçuaí, tendo Osman Costa Sampaio continuado a favorecer a José Maria, ainda que em outra agência, contando com a anuência do gerente geral lotado em seu lugar (Cláudio Kleber), que sabia que o empregado José Aildes cedia sua senha a empregado lotado em outra agencia. Isso porque, ao avaliar tais contratos e futuramente conceder financiamentos, havia resultado financeiro positivo no desempenho da gerência geral.

Informa, ainda, a peça acusatória, que foram verificadas diversas irregularidades nos dossiês dos contratos, tais como a ausência de confirmação pela gerência da renda informal; utilização indiscriminada de comprovação de renda pela Declaração Comprobatória de Percepção dos Rendimentos (DECORE); não realização de visitas de rotina aos estabelecimentos conveniados para venda de material de construção para se verificar a legalidade dos contratos; ausência de declaração de utilização do material de construção e término de obra, ou presença da referida declaração, mas sem a data de preenchimento.

Afirma que, como resultado de tal prática, houve a negativa da cobertura do seguro de crédito, sendo que 70% (setenta por cento) dos contratos que tiveram tal negativa eram de mutuários que efetuaram as compras no estabelecimento de José Maria, o que comprovaria os prejuízos financeiros à instituição.

Aduz a denúncia ter havido a prática dos crimes de gestão fraudulenta em comunhão de desígnios, além de corrupção passiva e ativa por parte de Osman Costa Sampaio e José Maria Ferreira de Almeida, pois teria havido a comprovação da transferência de R$ 38.768,00 (trinta e oito mil, setecentos e sessenta e oito reais) entre os mesmos, vinculados à deliberada adesão às fraudes perpetradas.

Por outro lado, José Aildes e Claudio Kleber teriam praticado o crime de gestão temerária, pois, embora não tivessem ciência de que os contratos celebrados sob indicação de José Maria seriam fraudulentos, agiram de forma omissa, ao cederem as senhas para que fossem feitas as avaliações por parte de Osman.

Ainda, demonstra a inicial acusatória que, na auditoria, foram verificados dois contratos irregulares em especial. O primeiro, do mutuário Lucas Jardim dos Santos, que confessou ter obtido o financiamento a pedido de seu pai, e que repassou os valores recebidos bem como os materiais de construção adquiridos, o que evidenciaria o desvio de finalidade do contrato. O segundo, relativo ao mutuário Miquéias Lopes de Amorim, que teria revendido os materiais de construção adquiridos, aplicando os valores em finalidade diversa do pretendido (fls. 977/978).
A denúncia foi recebida em 30/01/2013 (fls. 123/124).
A sentença foi proferida em 14/12/2017 (fl.999v).
O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL recorre para majorar as penas de OSMAN COSTA, JOSÉ MARIA e CLÁUDIO KLÉBER.
No tocante a OSMAN COSTA, aduz que o Juízo a quo deixou de majorar as consequências do delito de gestão fraudulenta, pois foi ocasionado à CEF um prejuízo no montante de R$ 255.246,93.
Sobre a corrupção passiva, pugna que a pena seja fixada além do mínimo legal pelo julgamento negativo da culpabilidade, tendo em vista o acusado exercer a função de gerente de Agência da CEF e consequências do delito, posto que o financiamento envolvia verbas federais.

Pleiteia, ainda, a incidência da causa de aumento do § 1º do art. 317 do CP, tendo em vista ter ocorrido a prática de atos de ofício em desacordo com a lei, a concessão de financiamento, mediante o recebimento de vantagens indevidas.

Sobre JOSÉ MARIA requer o aumento da pena do delito de gestão fraudulenta pelo julgamento negativo das consequências, em virtude do prejuízo causado, da personalidade e da culpabilidade, ante o uso de seu prestígio pessoal para envolver pessoas carentes e de baixo grau de instrução, a fim de que fizessem financiamentos e obrigatoriamente comprassem material de construção em seu estabelecimento. 

Quanto ao delito de corrupção ativa, defende a majoração da pena em face das consequências, por envolver verbas federais, e incidência da majorante do parágrafo único do art. 333 do CP, pela prática de ato de ofício.
Finalmente, quanto a CLÁUDIO KLÉBER pugna pela majoração da pena do crime de gestão temerária, em face da culpabilidade, pois na condição de gerente-geral, permitiu o uso de senha do empregado José Aíldes ao corréu OSMAN COSTA, viabilizando, assim, a concessão de diversos financiamentos fraudulentos. Também em relação às consequências, pede seu julgamento negativo (fls. 1.001 e 1.085/1.090v).
Os acusados LUCAS JARDIM e MIQUÉIAS LOPES, assistidos pela Defensoria Pública da União, apelam para alegar ausência de elemento subjetivo do crime do art. 20 da Lei 7.492/1986, pois são pessoas humildes que desconheciam a finalidade do empréstimo.

Alegam também insuficiência de provas para a condenação e pugnam pela incidência do princípio in dubio pro reo.
Subsidiariamente pedem a desclassificação para o delito do art. 171 do CP pela manifesta ausência de lesão ao sistema financeiro e aplicação do princípio da insignificância, pois os prejuízos foram de R$ 7.442,99 pela conduta atribuída a LUCAS JARDIM e R$ 6.992,14 pela atribuída a MIQUÉIAS LOPES.
Finalmente, requerem a isenção das custas processuais (fls. 1.011 e 1.092/1.107).
O réu CLÁUDIO KLÉBER apela para alegar, em preliminar, prescrição da pretensão punitiva da data dos fatos ao recebimento da denúncia. 
No mérito alega insuficiência de provas para a condenação, pois comprovou documentalmente que as instâncias superiores da CEF decidiram isentá-lo de penalidade administrativa e da imputação de responsabilidade civil (Resolução 01/2009 – CDS- Turma b- fls. 1.361, Apenso I, volume 5). 

Alega, ainda, ausência de provas do dolo, pois a agência por ele gerenciada não tinha condições de fazer análise de crédito e aceitou, a título de favor, que fossem feitas por gerente de outra agência, cuja atividade ilegal era por ele desconhecida (fls. 1.020 e 1.119/1.124).
O acusado José Maria apela para alegar ausência de provas do cometimento dos delitos e atipicidade da conduta, pois jamais fomentou a inadimplência, além do que os procedimentos eram os mesmos utilizados para todos os convenentes, não tendo ele interferido na análise de crédito. Admite, contudo, que, ao constatar uma obra, captava o cliente para o programa.
Subsidiariamente, pugna pela desclassificação do delito para o crime do art. 171 do CP (estelionato), por manter a instituição financeira em erro auferindo vantagem indevida.

Especificamente quanto ao crime de corrupção admite que houve transferência de dinheiro de sua conta para a de OSMAN COSTA, mas alega que tais valores não foram repassados com fins ilícitos, mas, sim, em razão de negócios realizados entre eles fora do local de trabalho do gerente da CEF. 

Enfatiza não ter ficado provado nos autos de maneira irrefutável que os valores transferidos para a conta corrente de OSMAN COSTA tivessem a finalidade de obter vantagem indevida. Requer absolvição.
Subsidiariamente pugna que a pena pelo crime de gestão fraudulenta seja fixada no mínimo legal, por fundamentos ínsitos ao tipo penal, além de não ter ficado provada a inidoneidade de todos os contratos (fls. 1.037 e 1.133/1.145).
O réu OSMAN COSTA apela para alegar em preliminar, nulidade das provas pela manipulação das informações trazidas pelos mutuários. No mérito, aduz ausência de provas do dolo, com a consequente atipicidade da conduta, pois não foi responsável pelo alto índice de inadimplência tampouco pelo exame dos documentos apresentados. Desse modo, sequer foi demitido por justa causa como pretendia o processo administrativo.
Aduz que as transferências de valores (R$ 38.768,00) entre sua conta e a de JOSÉ MARIA se deu pela prática de negócios lícitos (venda de 9 bezerros e de um carro). Requer absolvição (fls. 1.030, 1.039, 1.182/1.194 e 1.204/1.216).
Contrarrazões do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 1.156/1.164v) e dos acusados CLÁUDIO KLEBER (fls. 1.125/1.131), JOSÉ MARIA (fls. 1.146/1.153) e OSMAN COSTA (1.196/1.202 e 1.220/1.226).  
O Ministério Público Federal, em seu parecer, manifesta-se pelo reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva dos réus MIQUÉIAS LOPES e LUCAS JARDIM, nos termos do art. 107, IV c/c 109, V, ambos de CP, prejudicadas as apelações interpostas; desprovimento das apelações dos réus e provimento parcial do recurso ministerial (fls. 1.229/1.235).

É o relatório.

Ao eminente Revisor.
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